
ESTADO DE RORAIMA
CÂMARA MUNICIPAL DE CARACAR,Aí

A cÂuana. MUI\ICIPAL DE CINAC.M,q,Í, através da COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO, no uso de suas atribuições, mediante o Pregoeiro devidamente designado, torna público que fará

realizar a licitação na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL do tipo "MENOR PREÇO POR

ITEN", em conformidade com a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei no 10.520de 17 de julho de2002,

Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal n" 147 de 07 de Agosto de2014, Decreto

Federal no 3.555, de 08 de agosto de 2000, mediante os termos e condições estabelecidos neste Edital.

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEN
Data: 1410912023.
Horário:l0:00horas - Horário Local

A presente licitação tem por objeto "CONTRATAÇÃO DE BMPRESA PARA FINS DE LOçAÇÁO
DE EMBARCAÇÃO PARi REALIZAÇÃO DE SESSÃO ITINERANTE DA CÂNT,q,RA

MTINICIPAL' NA VILAS RIBEIRINHAS DO BAIXO RIO BRANCO", conforme especificações

constantes no Termo de Referência.
1.1. Poderão participar qualquer empresa preservando os beneflcios de impacto ficto, para as ME, EPP, MEI
e equiparadas nos termos da Lei 123/2006.
1.2. Na hipótese de não haver expediente na data acima, bem como, for declarado feriado ou ponto

facultativo para o recebimento das documentações e propostas, e não havendo retificações de convocação

por oficio, comunicados ou publicação por qualquer outro meio, fica a presente licitação,

automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local,

independentemente de aviso ou notificação aos interessados, salvo por motivo de força maior, ou qualquer

outro fator ou fato imprevisível.
'1.3. O valor máximo orçado pela Administração foi obtido através da realizaçáo de cotações de preços junto

a empresas que atuam no mesmo ramo do objeto licitado, resultante da média aritmética das propostas.

2.1. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, definidos neste Edital,

deverão ser entregues no local, data e horário a seguir:
LOCAL: No prédio da Câmara Municipal de Caracaraí,/RR, na sala da Comissão Permanente de Licitação

- CPL, situado nb Praça do Centro Cívico, SÂ.{o, Centro, CEP: 69.360-000, CaracaraílRR.

3.1. Por convenção, será denominado:
a) licitante, a empresa que apresentar proposta no Pregão;
b) licitante vencedpra, a licitante que apresentar a melhor proposta e for habilitada;
c) adjudicatária, a licitante a quem houver sido adjudicado o objeto do Pregão.
3.2. Poderão, portanto, participar do Pregão os interessados que:
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3'2'1' As empresas comerciais registradas na Junta Comercial que tenham ramo de atividade compatível
com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inciusive quanto à documentação e requisitos
mínimos de classificação das propostas, constante deste Bdital e seus Anexos.
3.3. Não será admitida a participação, DIRETA ou INDIRETA, na licitação, de empresas:
3.3.1. Em processo de falência declarada, sob concurso de credores, em dissoiução ou em liquidação;
3'3.2. Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas ou punidas .o1n ,rrp"rsão do
direito de licitar ou contratar com a Administraçaó pribtica Federal, Estadual ou Municipal;
3'3'3' Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judióiahenté;
3'3'4. Empresa estrangeira que não funcione no País, nem interessada que se encontre sob falência, ou
recuperação judicial. e extrajudicial (conforme Lei n" 11.101/05), concurso de credores, dissolução,
liq_uidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.
3'3'5' Que estejam reunidas em consórcio e sejam coniroladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer
que seja sua forma de constituição;

1'1'9' !",ptesa que possua, em sua diretoria, integrante participando em mais de uma proposta.
3'3'7' Servidor de qualquer órgão ou entidade vir.rüdu aô órgao promotor da licitação, bem como as
interessadas que tenham em seu quadro de pessoal servidor público que participe da sua gerencia ou
administração, salvo se estes se encontrarem dê licença para tratà de interàsses partiôulares, ou iarticipaçãodecorra de conselhos de administração e Íiscal de empresas e entidade, .- qu" o Município detenha, diretaou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar
serviços a seus membroq.
3'f'8t Empresa que tenha sido declarada como inidô nea para licitar ou contratar por qualquer órgão da
Administração Pública, ou punida pela Câmara Municipal de CaracaraílRR com suspensão temporária ou
impedimento de participar de licitação ou contratação, nos termos do art. 87, incisos rrl e IV, da Lei no
8.666t93.
3'3'9' Empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto aCàmaruMunicipal de Caracaraí.

4'1' No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, o represenúanúe da proponente deveú
apresentar, inicialmente em separado dos envelopes, documento que o crãdencie a participai desta licitação
respondendo por sua representada, devendo, ãirdu, identificar-se civilment. 

"-ibi;ã; " 
-ô"nli."'a.

Identidade ou outro documento equivalente com foto.
4'2' o credenciamento de representante legal dar-se-á com a entrega no início da sessão dos documentos
abaixo listados, em separado dos envelopesie documentação e proposta de precos:
4'2'1' Termo de credenciamento, conforme modelo oo ffi o, ir.tir.*rto o" o.o"rrr"ao, sendo
em ambos os casos com a firma devidamente reconhecioâ 

"m 
cartório competente, exceto procuração

por instrumento público;
4'2'2.' No caso db represçntação por sócio administrador ou diretor, tal condição deverá ser demonstrada
mediante a apresentação de documento de identiÍicacão, acompanhado do respectivo contrato ou estatuto
social vigente nos mesmos termos da alínéa urt".ior: 

-

4'2'3' No caso de representação por sócio que não possua poderes de adminis tração, o mesmo deveráfazer-se representar Por instrumento orocuratório ou termo de credenciamento, nos termos das alíneas
anteriores;
4'2'4' Alem dos documentos mencionados acima, na ocasião do credenciamento, deverão, ainda, seremapresentadas as seguintes declarações: ' I

4.2.4.1.
conforme modelo do
4.2.4.2. 

, conforme modelo do ffi deste

l**:l":":1lr:,l1Iytruea3Nôffi09,oriundaoorvriniste.iã-ffi,I,to,orçamento e Gestão e ao Anexo I da Portaria da Secretaria de Direito Econômico ;.;i;d" 03'rc;l;;i;':;
m-eta estabelecida pela Declaração de Brasília no 2o Encontro da Estratégia Nacional de Combate a Cartéis -ENACC.



4.2.4.s.

' 12312006. inclusive
quanto à qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, "rtun sufruir o

11?-.",19dit1"*,,ffinã-o'se.e1o9adraemnenhumadàsvedaçõesprevistasno54"doartigo3"do
tr.lL4[rt"ILU u[çrçnslaffi na-o se_ exquadra em nenhuma das vedações previstas no §4o do artigo 3" do
mesmo dispositivo (ffi - Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte).
4'2'5' Ficam as emp.resas cientes de que_somente participarão da fase de lances verbais aquelas que seencontrarem devidamente credenciadas nos termoJ do item anterior, de modo que o' não
credenciamento de representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de iàentificação
apresentados não inabilitatá, a licitante, mas fará com que somente participem do certame com o preço
constante no envelope da proposta, uma vez qre inviabilizará a- formulação de Iances verbais e
implicará no prejuízo à manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado, bem como dequaisquer atos relativos a presente licitação para os quais seji exigida a presença de representante
legal da empresâ.
4'2'6' Cada licitante credenciará apenas um representante legal que será o único admitido a intervir noprocedimento licitatório e a responder, por todos os atos . .f.ifor previstos neste Edital, em nome da
representada.
4'2'7 ' Uma vez entregues os credenciamentos e identificadas todas as proponentes presentes, não será
permitida a participação de retardatários, desde que aberta uma das p.opo.tu..
4'3' A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades legais
aplicáveis.

nop no
presenóia1 iniciandoã.ilffi;#,,1:;;'àTr"à"#;:"r,:##:,":"?rT';:1âJ:::â:r3,

u

iamento, de acordo
com o disposto no ITEM 4 deste Edital.
5'2' Uma vez iniciado o credenciamento dos licitantes, estará encerrada a possibilidade de admissão de
novos participantes no certame.
5'3' Credenciados ou não os licitantes, o pregoeiro procederá com a abertura dos envelopes contendo as
propostas de preços e, posteriormente, dos documentoi de habilitação, de acordo com os termos e condições
a seguir indicadas, observado o disposto no ITEM 4.2.7 desteEdital.

contendo a proposta em sua parte externa e

6'2' Não serão aceito.-p.]o (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou documentos
referentes à Proposta de Preços que sejam encaminhaáos pelo correio ou por fax, ou apresentados fora dadata e hora estabelecidas neste Edltal.

!'3' Na apresentação da propbsta de preços deverão ser obedecidas as seguintes regras:6'3'1' A Proposta de Preços devàrá s.er 
- 
digitada em papel timbrado da empresa, sem cotaçõesalternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas.

6-'1'?' A ProPosta de preços deverá estar assinada pelo sócio ou administrador, ou através de Drocuracão.,6'3'3' A Prôposta de preços das licitantes deveiá estar de acordo com o moaeloloir;;rí;;M
(Modelo de Proposta de Preços), contendo, inclusive, todas as informações nele sblicitadas, sob pena.de
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desclassiÍicação, salvo se as divergências ou falhas existentes puderem ser sanadas durante a própria sessão,

a critério do pregoeiro, e desde que isso não altere substancialmente a proposta anteriormente formulada.
6.3.4. Deverão constar a indicação dos totais de cada um dos itens licitados, assim como o valor global
da proposta, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, prevalecendo os
valores por extenso, em caso de divergência, devendo ser computado neste valor todos os tributos, tarifas e

despesas de qualquer nattreza incidentes sob o objeto a ser fornecido.
6.3.5. Quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou incorretamente cotados,
serão considerados inclusos nos preços, sendo vedado alegar tal omissão em momento posterior à
apresentação da proposta como justificativa para se eximir das obrigações assumidas e para reivindicar
alteração no preço do objeto deste pregão.

Quando da elaboração das propostas de preços, deverá ser observado minuciosamente as especificações
constantes no Anexo I (Termo de Referência), não sendo aceita oferta com especificações que não se

enquadrem nas indicadas no Termo de Referência, sob pena de desclassificação.
6.3.6. Não serão levadas em consideração, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens oferecidas na
proposta de preços que não se enquadrem nas especificações exigidas neste Edital e em seus Anexos.
6.3.7. Deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação.
6.3.8. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que haja convocação para a
assinatura do contrato, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos, exceto o(s) licitante(s)
vencedor(es) que propôs(usaram) prazo de validade superior ao previsto neste Edital.
6.3.9. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada
válida por 60 (sessentp) dias, a contar da data da abertura da sessão pública, independentemente de qualquer
outra manifestação.
6.3.10. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
6.3.11. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de validade, não sendo
permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente.

6.3.12. A proposta escrita, no que concerne ao objeto, condições de execução, prarzo de validade da
proposta, não será objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos.)para fins de oferta
de lances.
6.3.13 Apresentar DECLARAçÃO de que os preços propostos correspondem a todas as despesas
concernentes ao objeto desta licitação, incluindo impostos, taxas e outros encargos de qualquer nat\reza,
conforme Anexo XI deste Edital;
6.4. Além das disposições já citadas acima, também SERÃO DESCLASSIFICADAS as propostas que:
6.4.1. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou
defeitos capazes de dificultar o julgamento.
6.4.2. Apresentarem preços globais e/ou unitiírios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, inclusive, de transporte.
6.4.3. Que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, em termos análogos aos do art.48, inciso II,
da Lei n'8.66193 e suas alterações posteriores.
6.4.4. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou
defeitos capazes de dificultar o julgamento.
6.4.5. Após a fase de negociação não conseguirem pelo menos igualar a proposta ao preço orçado pela
administração.
6.4.6. Não serão aceitas, para efeito de classif,rcação das propostas, as expressões: ooconforme edital",
"conforme especificações do edital" ou outra semelhante.
6.4.7. Caso o pregoeiro tenha dúvidas acerca da exequibilidade da proposta, em razáo dos preços estarem
muito abaixo do orçado pela Administração, antes de promover a desclassificação da licitante, deverá
suspender a licitação e assinalar prazo de até 48 (quarenta e oito) horas para a licitante comprovar, através
da apresentação. de planilha de composição dos custos unitários, anexando, se for o caso, documentos fiscais
probatórios (ex: notas fiscais ou documento similar), a viabilidade dos valores ofertados na proposta.
6.5. Para efeitos de classificação das propostas, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e
desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com.os requisitos estabeleci
neste Edital.
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6.6. Somente as licitantes com oronostas classiÍicadas. de acordo com a análise de sua aceitabilidade e

conformidade com as disnosicões contidas neste Edital e no Termo de Referência. narticinarão da fase

de lances.

6.7. Será declarada classificada em primeiro lugar a proposta que oferecer o g1g!g4-preg, informando
a descrição detalhada do objeto e consignando os valores globais de cada item, já considerados e inclusos

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, atendendo as

especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital.

tentoras das propostas veis, nos termos deste ,eque
apresentarem propostas comerciais em até 10%o (dez por cento) superiores ao valor da menor proposta

ofertada, em se considerando o valor de cada item especificamente, para o início da etapa competitiva.
7.2. Quando não for possível obter-se, pelo menos 03 (três) propostas escritas de preços, que atendam às

condições do item anterior, serão classificadas as melhores propostas de preços subsequentes, até o máximo
de 3 (três), a f,rm de que seja iniciada aetapa competitiva do certame, com o oferecimento de lances verbais
por parte dos licitantes.
7.3. Após a abertura da eÍapa competitiva, e observado o disposto no item anterior, as licitantes poderão

formular lances verbais, de modo sucessivo, em valores distintos e decrescentes, considerando-se o menor

preço por item, iniciando-se, sempre, pelo autor da proposta classificada com o maior valor e seguindo-se
sucessivamente.
7.3.1. No caso de isüaldade nos valores entre duas ou mais nrooostas escritas, quando da abertura do

envelope, o Pregoeiro obrigatoriamente efetuará sorteio na própria sessão pública, da qual participarão
apenas as empresas empatadas, para definição da ordem de lances verbais.
7.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for ofertado pelo
primeiro licitante e registrado em primeiro lugar.
7.3.3. O valor global da proposta não poderá ultrapassar os valores descritos na planilha de preços máximos
admissíveis da Adminisffação, nem tampouco o valor do último menor lance ofertado, sob pena de imediata
desclassificação da licitante.
7.3.4. Dos lances ofertados, e registrados na ata da sessão pública, não caberá retrataçáo, sendo de total
responsabilidade da licitante que o ofertou, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja
para mais ou para menos.
7.3.5. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, assim como o

silêncio do representante do proponente, aÍé a terceira chamada do Pregoeiro, importarâ na perda do direito
de apresentar novos lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante.
7.4. Quando houver apenas uma proposta escrita ou não forem formulados lances oralmente, o Pregoeiro
poderá negociar diretamente com o representante do proponente para que verif,rque a possibilidade de

obtenção de -um melhor preço. O licitante vencedor, que não apresentar lances, não estará obrigado a

diminuir seu valor caso este esteja dentro do valor orçado pela Administração.
7.5. Quando h<iuver apenas uma proposta escrita e o valor apresentado pelo licitante estiver superior ao

orçado pela Administração, o Pregoeiro, antes de desclassificar o licitante deve indagar se este possui lance
de menor valor unitário ou global, a depender do tipo de licitação. Caso após 03 (três) lances, seu valor
continue acima do orçado pela Administração, o Pregoeiro poderá, desde logo, informar o valor orçado peia
Adminishação e verificar se o licitante tem interesse em igualar o valor estimado, situação em que, caso haja
interesse, o objeto será adjudicado ao licitante. Caso não haja interesse, a licitação será dada como
fracassada.

7.6. A regra de sorteio, disposta no ITEM 7.3.1, também é válida quando houver empate entre duas ou
mais propostas e as licitantes não quiserem ofertar lances verbais.
7.7. Serão desclassiÍicadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital -
especialmente às contidas no ITEM 06 deste Edital - e/ou consignarem preços inexequíveis ou excessivos
paraa Administração.
7.7.1. Serão considerados excessivos os preços que sejam superiores ao valor global
Administração, conforme constante no mapa comparativo de preços que integram.os autos.

estimado pela
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7.8. Será declarada vencedora, após encerrada a fase de lances, a proposta que oferecer o IMII9LDE§.Q
p@, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

8.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou

.*p."iu de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte

iguàl ou ate 5%o (dezpor cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:
g]t.t. a microempreru ou u 

"*p.ôru 
de pequeno porte mais bem classiÍicada poderá no prilzo de 05 (cinco)

minutos, que se iniciara após a iase de lancês, apràsentar uma última oferta, necessariamente inferior àquela

apresentada pela primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado

em seu favor o objeto deste Pregão.

8.1.2. Não sendo vencedora u *i.ro.-presa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma

do subitem anterior, serão convocadas ás licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição

prevista no subitem 8.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
^t.f.f. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.1, será realizado o sorteio, para a identificação

daquela que primeiro apt'esentarâ a oferta.
S.t.+. O irregoei.o aveiiguará os documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de

microempresa ou empreú d" p"qr"no porte, paraaaplicação do procedimento previsto neste ITEM 8.

8.2. Conitatado o atándimentó pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor para

a licitação, sendo-lhe adjudicado o objeto, caso não haja interposição de recursos.

8.3. Enóerra da a etapacõmpetitiva e ordenada todas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope

contendo os documentos de habilitação de cada um dos proponentes que apresentaram os menores

preços para cada item, para fins de verificação do atendimento das condições fixadas no Edital, conforme

indicado abaixo.

a Jufl em sua parte

externa e frontal os seguintes dizeres:

9.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião "

de notas, ou por servidor da Comissão Municipal de Licitação, ou, ainda, por publicação em órgão da

imprensa oficial, vedada a apresentação via fax:
9.2.1. Não serão aceitos pelo (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou documentos

referentes à Habilitação que sejam encaminhados pelo correio ou por fax, ou apresentados fora da data e

hora estabelecidas neste Edital.
9.2.2. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo

desse Edital e seus anexos, o Presoeiro considerará o nrononente inabilitado.
9.2.3. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o

ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo).
9.3. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 4
indicada abaixo:



9.3.1.
9.3.1.1. Cédula de Identidade ou equivalente do (s) sócio (s) da empresa.

9.3.1.2. Registro comercial em se tratando de empresa individual.

93.f3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com suas alterações (se houver) ou

com a última alteração social consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial, para as

sociedades empresariair, ., no caso de sociedades por ações e dos documentos comprobatórios de eleição de

seus administradores.

g.3.l.4.Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em

exercício.
9.3.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão competente, quando a

atividade assim o exigir.

9.3.2.
93.2.í: É-úvaãe úscrição * cãã"rtrà Naôionat de Pessoas Jurídicas - CNPJ, pertinente ao ramo de

atividade compatível com o objeto desta licitação.
9.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual g Municipal, relativo ao domicílio

\* ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.

9.3.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta

de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
9.3.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão

Negativa de Débitos.
9.3.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal,
Negativa de Débitos relativos a Tributos Municipais.

mediante apresentação de Certidão

9.3.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo
dispõe o artigo 27, alínea "a", da Lei n. 8.036, de 1ll05/90, e as alterações

t0107197 .

de Serviço - FGTS, conforme
trazidas pela Lei n. 9.467, de

perante a Justiça do Trabalho, mediante a
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

quanto sua autenticidade, Poderá

"on line" ao cadastro emissor

9.3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título
aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1o de maio de 1943.

9.3.2.8. A aceitação de certidões emitidas via internet, em caso de dúvida
ficar sujeita à conÍirmação de sua validade mediante simples consulta
respectivo pelo Pregoeiro, devendo emiti-las e juntá-las aos autos.
g.i.Z.g. Caso a documentacão de regularidade fiscal e trabalhista da(s) Microempresa (s) e/ou Empresa(s)

de Pequeno Porte apresentar alguma restrição. será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis Para

regularizacão da documentacão. para pagamento ou parcelamento do débito ou para emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeitos de certidão negativa. cujo termo inicial corresPonderá ao

momento em que o propo.nente for declarado vencedor do certame;

9.3.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte, para fazer jus ao beneficio descrito no item

anterior, deverão'obrigatoriamente apresentar toda a documentacão exigida para efeito de comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.3.2.11. O prazo estabelecido no ITEM 9.3.2.9, a critério da Administração, poderá ser prorrogado uma

ínica vez, por igual período, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo^

prazo.
9.3.2.12. A não-regulaizaçáo da documentação implicará a decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n'. 8.666193, sendo facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9.3.3.
9.3.3.I.ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, em nome da Licitante não supeior a 3 (três) anos.

9.3.3.2.4 exigência de atestado e declarações que comprove, a capacidade técnica do licitante faz-se

necessário para que a empresa demonstre aptidão na execução do Objeto da presente licitação com qualidade
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adequada, evitando com isso, insatisfação em decorrência da má qualidade dos serviços a serem entregues 'a

Adminishação Pública.

9.3.4.
9,3.4,1. Os licitantes deverão apresentar a Certidão Negativa de Falência, expedida pela distribuidora da

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, gIpg!!g!i!j!g-99 ínoventa) dias antes da sessão de

abertura da licitacão. sob nena de inabilitacão.

9.3.5.
XXXIII do art. 7o da

de outubro de 1999,
9.3.5.1. Declaração da própria empresa licitante de que cumpre o disposto no

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n. 9.854,
conforme Modelo do ffi.

mclso
de 27

9.3.5.2. Declaração da própria empresa licitante de que não existem fatos que impeçam a participação no

processo licitatório até a data de abertura do envelope de habilitag[q ciente da obrigatoriedade de declarar

ôcorrênciasposteriores,podendoserutilizadoomodelodoffi.ACPLverificaráasituaçãodas
empresas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep), por meio de acesso ao Portal da Transparência, bem como a
existência de impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de

Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa, disponível no site do Conselho Nacional de

Justiça - CNJ (http://www.cnj jus.br), e consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

SICAF, sob pena de inabilitação da mesma no processo licitatório cada haja alguma restrição de contratar
com a administração pública;
9.3.5.3. Declaração de que os documentos constantes do seu ENVELOPE DE HABILITAÇÃO sao fieis e
verdadeiros podendo ser utilizado o modelo do
9.3.5.4 DECLARAçÃO de que a Empresa não possui em seu quadro societário Servidor público da ativa, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive
consultoria, assistência técnica ou assemelhados, conforme Anexo X, deste Edital;

umentos necessanos ser apresen em ongmal ou por coplas,
estar previamente autenticados por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de
Licitação (em ambos os casos, deverão ser autenticados, inclusive, os versos, caso haja conteúdo relevante).
10.2. Em se tratando de autenticação dos documentos pelo servidor, a mesma poderá ser realizada,
preferencialmente até 2 (dois) dias úteis anterior à data marcada para a sessão de abertura, junto à Comissão
Permanente de Licitação, não se responsabilizando essa última, pela autenticação de todos os documentos,
caso não haja tempo hábil para tal realizaçáo. É de inteira responsabilidade da licitante a conferôncia da
autenticação efetuada pelo servidor da administração.
10.3. Os documentos/certidões retirados da internet devem ser apresentados em original ou cópia, sem

necessidade dà autenticação, sujeitando-se à verificação de sua validade na intemet no momento da sessão,

nos seguintes endereços:
www. re c e it uÍaze nd a. g ov. b r
www.seftq,rngot.hr
ww w. p glfn.fa ze n d u g o v. b r
www.caixa.gov.br
www.dataprev.gov.br
www.comprasneígov.br
www.tstjus.br
10.4. Caso a licitante pretenda efetuar a prestação ou o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio
de outro estabelecimento da empresa (matrizlfilial) deverá apresentar, nos envelopes de proposta de preços,



o CNPJ desse estabelecimento, observando que a habilitação será feita em relação ao estabelecimento

indicado, exceto certidões que só podem ser emitidas em nome damatriz.
10.5. A Comissão vai consideraÍ o prazo de 90 (noventa) dias consecutivos para as certidões que não

apresentarem, explicitamente, o período de validade, exceto as certidões ou documentos expedidos pelas

respectivas Juntas Comerciais.
10.6. Não será habilitada a licitante que:

a) estiver com a documentação de habilitação incompleta, incorreta ou contrariar qualquer dispositivo deste

Edital e seus Anexos;
b) apresentar documentação com rasuras;
c) tiver sido multada por inadimplência e não tiver comprovado o pagamento da multa;
d) estiver elencada em pelo menos uma das situações previstas no item 3.5;
10.7. Caso a empresa vencedora tenha sede fora do Estado, deverá indicar um procurador ou representante

no Município ou na capital do Estado.
10.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas formais que
não alterem a substancia das propostas, dos documentos e,sua validade jurídica, mediante justificativa
constante na Ata da Sessão Pública e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classifi cação.

11.1. Qualquer licitante, através do seu representante legal presente, poderá solicitar a retirada da sessão,

mediante o preenchimento obrigatório da declaração de retirada da sessão perante o Pregoeiro.
11.2. Caso não assine ou não queira assinar a declaração, a mesma será preenchida pelo Pregoeiro e pela

equipe de apoio, assinada por até três testemunhas (de preferência licitantes) presentes na sessão.

11.3. O licitante que se retirar da sessão pública, automaticamente será desclassificado.

12.1. Oconendo a suspensão da sessão, será lavrada ata circunstanciada narrando todos os fatos, ficando
todos os envelopes em poder da Equipe de Apoio e do Pregoeiro, devidamente rubricados e vistados pelos

membros da Comissão Municipal de Licitação e licitantes presentes, até a resolução do ocorrido,
oportunidade em que serão oficiadas as mesmas a data para prosseguimento do certame.
12.2. Após o enceÍramento da sessão, todos os envelopes contendo as documentações ficarão em poder do
pregoeiro e da equipe de apoio, a fim de instruir o processo administrativo licitatório.
12.3. O não atendimento de qualquer exigência ou condição do presente edital poderá implicar na

inabilitação da licitante, desde que a falha não possa ser imediatamente sanada ou convalidada pelo
pregoeiro, durante a rcalização da sessão pública de Pregão.
12.4. Havendo, após, a fase de lances, inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro poderá retomar a

referida fase a partir da segunda colocada, vinculando-se aos valores já ofertados entre a primeira e segunda

licitante classificada, observando-se as regras pertinentes a lances verbais previstas no item 6.2.

13.1. Visando dar maior competitividade ao certame, o Pregoeiro poderá, a seu juízo discricionário:
13.1.1. Dar tolerância para o recebimento do credenciamentoo da declaração e dos envelopes de proposta de
preços e de habilitação, nunca superior a 15 (quinze) minutos a partir da hora marcada de início da sessão,

sendo as demais licitantes retardatârias, limitadas apenas à participação como ouvintes:
a) a tolerância acima não impede o início do credenciamento junto às licitantes presentes;
b) será considerada encerrada a tolerância acima, com o término do credenciamento de todas as licitantes
presentes ou coin o decurso do prazo de 15 (quinze) minutos, o que vier a ocorrer primeiro.
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13.1.2. Convalidar ou sanar incorreções nos envelopes de identificação dos envelopes de proposta de
preços e de habilitação, desde que a incorreção apontada não cause dúvida ou não atrapalhe o andamento do
cerüame, nem provoque alteração nos valores ou na descrição da proposta de preços apresentada ou importe
na juntada de novo documento, estranho ao conteúdo do envelope inicialmente entregue, tanto na fase de
análise das propostas de preços, como na de habilitaçáo.
13.1.3. Desconsiderar item que contiver erro substancial na descrição, dificultando a formulação de
propostas pelos licitantes.
13.1.4. Corrigir automaticamente qualquer erro de soma e/ou multiplicação que for detectado na
apresentação da proposta de preços, que não atrapalhe a continuidade do certame.
13.1.5. Fixar o tempo máximo para os lances verbais, devendo avisar às licitantes quando decidir pela
última rodada de lances, que poderá, inclusive, ocoÍrer antes do exaurimento do tempo máximo
anteriormente estipulado.
13.1.6. Fixar, a qualquer tempo, objetivando a otimizaçáo da etapa de lances verbais, valor mínimo entre os
lances.
13.1.7. Monitorar, durante a etapa de lances verbais, os preços ofertados, de modo determinar as diligências
que entender cabíveis em relações a propostas que julgar serem inexequíveis, antes de decidir sobre a
desclassificação ou não do licitante.
13.1.8. Negociar diretamente com a licitante classificado em primeiro lugar, a fim de tentar obter o melhor
preço para a Administração.
13.1.9. Prosseguir, sempre que julgar necessário, a fase de lances verbais paru a definição do segundo
colocado, utilizando-pe dos mesmos critérios aplicados para a definição do primeiro colocado.
13.1.10. Suspender, a qualquer tempo, a sessão pública do certame licitatório, sempre que achar necessário
a oitiva de setores técnicos e/ou jurídicos, acerca da regularidade da documentação apresentada pelos
licitantes, comunicando os licitantes, na própria sessão, acerca da nova data de abertura do certame ou
notificando-os futuramente, com o pÍazo mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência da nova data de abertura
da licitação ) acerca da data de reabertura do certame.
13.1.11. Suspender, sempre que julgar necessário, a sessão pública do certame licitatório, para a análise
uma melhor e mais detida da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, nos mesmos termos do
item 13.1.12.
13.1.12. Determinar, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação, nos termos do § 3o, do art. 43 da
Lei n. 8.666/93.
13.1.13. Encaminhar as cópias dos documentos junto com o relatório específico paÍa a Secretaria
Municipal de Administração, visando à apuração dos fatos ocorridos durante o processo licitatório e
aplicação das medidas cabíveis.
13.1.14. Atuar dentro das outras atribuições permitidas pela legislação vigente.

Quando todbs os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão
Municipal de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova
documentação ou de outras propostas, escoimadas exclusivamente dos vícios que levaram a suainabilitação
ou desclassificação, conforme art. 48, § 3" da Lein. 8.666193.
13.2. Todas as considerações acima, quando averiguados ou quando pertinentes, serão devidamente
registradas na aÍa circunstanciada.

14.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimento das propostas, qualquer pessoa
poderri impugnar o ato convocatório do Pregão, apresentando a respectiva impugnaçao nã p.àto.àlo du
Comissão Permanente de Licitação.
14.2. Caberá aci Pregoeiro decidir sobre a petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
14.3. Procedentes as razões da impugnação a este Edital e tais razões indiquem dêfeitos considerados
insanáveis, o ceúame será suspenso e o Pregoeiro designaránova data paraarealizaçáo do certame.
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t4.4. As manifestações em relação aos esclarecimentos e impugnações serão encaminhadas

preferencialmente via e-mail, ou através de AR, para conhecimento de todos os licitantes presentes no

certame. É de inteira responsabilidade das licitantes interessadas, participantes do certame (inclusive de

quem entrou com o pedido de esclarecimento ou impugnação), o acesso ao seu e-mail, fornecido no ato

de retirada do edital, para conhecimento das manifestações postadas pelo Pregoeiro, pela Càmara Municipal

de Caracarai.

15.1. Declarado o vencedor, concluída a fase de habilitação, qualquer licitante poderá manifestar, imediata

e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar

contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurado vista imediata dos autos.
15.1.1. Para efeito de interposição recursal e das contra razões, o limite máximo estabelecido será até às

13:30 do dia do vencimento do respectivo prazo, no protocolo geral da CPL.
15.1.2. Os recursos deverão ser interpostos no serviço de protocolo da Câmara Municipal de Caracaraí,

endereçado à CPL (endereço no preâmbulo) das 07:30 às 13:30 horas, obedecendo aos prazos legais.

15.2. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da

síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis.

15.2.1. Quando não ihterpuser as razões recursais dentro de prazo previsto, mesmo tendo a licitante

manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer durante a sessão, será considerado como
precluso o direito ao recurso.
15.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e

a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
15.4. O recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e

Presidente da Comissão Permanente de Licitação, para Íins de análise e decisão.
15.5. O eventual acolhimento do recurso importará a invalidação somente dos atos

será remetido ao

insuscetíveis de

aproveitamento.

15.6. Uma vez analisado e decididos os recursos, o processo será encaminhado à autoridade competente que

poderá ratificar ou não a decisão do Presidente da CPL.
15.6.1. Caso haja ratiÍicação da decisão proferida no certame, em sendo considerados regulares os atos

praticados no pregão, o Gestor da Câmara Municipal homologará o objeto do procedimento licitatório.
15.6.2. Caso haja discordância na decisão proferida no certame, em sendo verificada falhas nos atos

praticados no pregão, a Presidente da Câmara Municipal determinará a anulação dos atos viciados,
preservando aqueles regulares, e determinará o retorno do processo até a fase anterior à detecção da

irregularidade, em observância do poder de autotutela da Administração.

16.1. Decididos os recursos ou concluído o processo sem eles, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao

proponente vencedor e farâ encaminhar o processo diretamente o Exmo. Senhor Presidente da Càmaru
Municipal, para homologação do procedimento licitatório do Pregão Presencial.
16.2. Com a adjudicação, o Pregoeiro vincula o objeto a licitante mais bem classificada. Todavia, a

adjudicaüíria goza de mera expectativa de direito à contratação e o ato de adjudicação não obriga a
Administração a contratar ou de assinar a respectiva ata de registro de preços.
16.3. A homologação da licitação é de responsabilidade do Presidente da Càmara Municipal e só poderá ser

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro.
16.4. O Presidente da Câmara Municipal, antes da homologação do resultado final, poderá solicitar a

manifestação prévia da assessoria jurídica do ente municipal ou de setor técnico compÇtente, assim como
determinar as diligências que entender cabíveis, com vistas à verificação da regularidade do certame e da

aceitabilidade dos bens.
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16.5. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinarmo Termo de Contrato.
16.6. Se o vencedor do certame não apresentar situação regular no ato da assinatura do termo de contrato, ou

recusar-se a assiná-la será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim

sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis.

17.1. Na execução dos serviços após a assinatura do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o
empenho e dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,
assim como executar os serviços contratos de acordo com as especificações constantes neste termo de

referência, consoante estabelece a Lei 8.666193, obrigando-se ainda a:

I) cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência e Edital do certame;
If) manter, durante o fomecimento do objeto do Termo de Referência e deste Edital, em compatibilidade
com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
IIf) respeitar as norÍnas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;
IV) acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e

irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas, desde que pertinentes ao objeto do contrato;

Y) substituir os proÍissionais de sua equipe que eventualmente não estejam causando prejuízos à regular
execução do contrato ou que não estejam exercendo suas atividades dentro do padrão de qualidade exigido,
consoante as descriçõei e especificações dos serviços contidas neste Termo de Referência;
VI) prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, desde que
pertinentes ao objeto do contrato;
VIf) arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
VIII) fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Edital
qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os funcionários e/ou colaboradores da
CONTRATADA;
IX) fica expressamente vedada aterceirização, no todo ou em parte, do objeto do contrato, devendo sempre
serem realizados pela equipe de profissionais da CONTRATADA.
X) Prestar os serviços licitados no local, na data e no horário estabelecidos no edital, no termo de referência
e no contrato;
XI) responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços da CONTRATANTE,
decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos serviços contratados;
XII) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou prepostos
alocados á e4ecução dos serviços, no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda que
verificados nas dependências da CONTRATANTE;
XIII) pagar os sàlários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação trabalhista,
previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital;
XIV) atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do contrato,
prestando as informações referentes á prestação dos serviços, bem como as correções de eventuaii
irregularidades na execução do objeto contratado;
XV) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto
e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta
determinação, salvo em caso de consentimento, por escrito da CONTRATANTE;
XVI) no valor da proposta aceita, deverão estar inclusos os custos inerentes à execução do contrato, não
sendo o mau plaàejamento e a má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do objeto;
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18.1. São obrigações da Contratante:
D Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas;
ID Verificar minuciosamente, a conformidade os serviços executados com as especiÍicações constantes na
proposta da licitante vencedora;
m) Comunicar à Contratada, por escrito, má execução dos serviços, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
IV) Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis, tornando-a a inapta para concorrer a licitações públicas;
\D Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
VI) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
VII) Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do(s)
serviço(s).
VII! Efetuar o pagamento à(s) empresa(s) vencedora(s) no prazo estipulado no contrato.
IX) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a(s) empresa(s) executar(em) fora das especificações
contratada(s).

19.f. A fiscalização da execução do objeto deste edital será exercida pela Cãmara Municipal, a qual deverá
acompanhá-la, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularizaçáo de falhas ou defeitos observados.
19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade ou falha durante a execução do objeto deste contrato, ainda
que resultante de imperfeições ou vícios técnicos, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da
Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o artigo 70 daLeino 8.666, de 1993.

20.1. O proponente que der causa ao retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, apresentar documento ideologicamente falso ou
cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública no prazo de até
02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.
20.2. A sanção referida no subitem 18.1 deste Edital será aplicada pela Câmara Municipal de Caracaraí, em
processo regular que assegure ao acusado o direito ao contraditório e à ampla defesa, com os recursos a ela
inerentes.
20.3. Pela inexecução t'otal ou parcial do compromisso assumido, a Câmara Municipal de Caracaraí poderá
aplicar ao fornecedor garantido a prévia defesa, as seguintes sanções:
20.3.1. Advertência;
20.3.2. Multas moratórias de lYo
atraso, se a entrega do objeto não
Municipal;
20.3.3. Multa de 30Yo (trinta
assumida.

por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação

2{.3.4. Multa de l0oÁ (dez por cento) sobre o valor adjudicado não rcalizado, em caso de inexecução parcial
da obrigâção assumida.
20.3.5. Multa de.l|Yo sobre o valor adjudicado, em caso de recusa do fomecedor em retirar a nota de
empenho ou instrumento equivalente.
20.3.6. Multa de l\Yo sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimentó, pelo
qualquer das cláusulas do Termo de Contrato
20.3.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar cem a

(um por cento) do valor do Adjudicado por dia, até o trigésimo dia de.
for realizadana dataprevista, sem justificativas aceitas pela Administração

fornecedor, de
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Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
20.3.8. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 13.2.7.

21.1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da contratante, de

acordo com os valores propostos, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas por funcionário
que não seja o Ordenador de Despesas.

21.2. Para pagamento, a contratada deverá apresentar no Departamento de Finanças da Câmara Municipal,
localizada no Prédio da Câmara Municipal de Caracaraí/RR, na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro, com os

seguintes documentos:
a) Beg.Agirufipsolicitando o pagamento da Nota Fiscal;
b\ Non fiscat e/ou fanra dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas

Notas de Fornecimento;
c) Prova de Regularidade com o flgES @.- Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Cairu
Econômica Federall dentro de seu período de validade;
d)ProvadeRegularidadecomasrelativaàsedeoudomicíliodo
proponente, dentro de seu período de validade;
e) Prova de Regularidade perante a JusliçMW!@, mediante a apresentação de Certidão Nesativa de

Débitos Trabalhistas (Lei no 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade.
Í) Prova de regularidade para com a Faz.enda Federal através de Certidão Coniunta de Débitos relativos s
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. conforme Decreto Federal n" 5.512 de 15/08/2005,
admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade;
g) Certidões Nesativas de Falência e Recuoeracão fudicial (conforme Lei no I l.l0l/05), expedida pela

Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em

validade;
h) Declaracão de que não possui em seu quadro de pessoal e nem úilizarâ, sob qualquer pretexto,

. empregados com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos;
i) Declaracão, sob as penas da Lei, de que os documentos e declarações apresentados são fiéis e

verdadeiros.
\--' 21.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, acima

descritas, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a

mesma providencie as medidas saneadoras.
21.4. A contagein do prapo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados,
fato esse que não-poderá acarretar qualquer ônus adicional paru a CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
21.5. O pagamento será efetuado por meio de "Transferência Bancária" a ser creditado no estabelecimento
bancário, agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
21.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito
com a previdência social e/ou com o FTGS.
21.7,'^ Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a
fiscalização procederá na forma estabelecida e providenciaúr a regularizaçáo do apontado nos itens
precedentês, quando for o caso.
21.8. A critério da.Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas
com multas de responsabilidade da Contratada.
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21.9. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que os pagamentos
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos dos objetos efetivamente entregues.

22.1. As despesas decorentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta
programas de trabalho e elemento de despesas 33.90.39.00 - Serviços de Terceiros
também constarão na respectiva Nota de Empenho.

dos recursos, cujos

- Pessoa Jurídica e

23.1. Serão fornecedores do objeto desta licitação, com os respectivos preços e produtos registrados no
Pregão Presencial, as empresas cujas propostas forem classificadas em primeiro lugar.
23.2. A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, sempre nas mesmas condições ofertadas
pela primeira colocad4 quando esgotada a capacidade de fornecimentó da mesma e assim sucessivamente,
de acordo com a quantidade prevista na Planilha de Especificações e Quantidades.
23.3. O fomecedor deverá especificar na(s) Nota(s) Íiscal(s): preço unitário, inclusive os centavos, incluso
todas as taxas, impostos, frete, seguro e demais despesas, além dos componentes de cada produto.
23-4. O fornecimento dos produtos, objeto desta licitação deverá(ão) ser acompanhadoli; de nota fiscal, ou
nota fiscal-fatura, e será realizado de acordo com as disposições previstas no u.i. 73 dalei no 8666193.
23.5. No fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade dos produtos, fornecidos não corresponder ao exigido
neste Edital, o prestador será chamado para, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, fazer a
devida substituição, ou completar o total, sob pena, de aplicação das penalidades previstas neste Editat.
23.6. Prazo de fomecimento dos produtos será conforme solicitaçáo do OG, nao podendo ultrapassar l0
(dez) dias corridos da data daretiradalrecebimento da nota de empenho.
23.7. O(9 licitante(s) detentor (es) do contrato ficará (ão) obrigado(s), quando for o caso, a atender todas as
notas de empenho emitidas durante a vigência do contrato, mesmo se o fomecimento for previsto para data
posterior ao vencimento deste.
23.8. Os bens deverão ser fomecidos de acordo com as especificações deste Termo de Referência e deverão
estar dentro dos prazos de garantia e entrega estabelecidos no presente instrumento sujeitando-se, a
contratada às sanções cabíveis.

24.1. A empresa vencedora deverá, caso solicitada e sempre de acordo com o quantitativo
unitários registrados no Pregão Presencial, conforme o termo de referência. anexo I.

e valores

25.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação
do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de CaracaraíÀ.R, sala da Comissão permanente
de Licitação. - CPL, situada em no Praça do Centro Cívico, r/n, centro, CEp: 69.360-000,
CARACARAÍ/RR, no horário compreendido entre às 07:30 e 12:}}horas.
25.2 O Presidente da Câmara designará o Pregoeiro que conduzirá esta licitação.
25:.3. É facultada ao Pregoúo ou aúoridadà superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção dediligência destinada a esclarecer ou complementar a instruçãô do processo, vedada à inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sesÁão priUtica.
25-4. As nogmas disciplinadoras dà licitação serão sempre interpretuáu. "* favor da ampliação da
disputa entre as interessadas, desde
segurança da contratação.

que não comprometam o interesse da Administraçãq a finalidade e a

25.5- A proponente que vier a ser contratada ficará, obrigada a aceitar,.nas mesmas
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessáiios, por conveniência da Adm
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dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1o, da Lei n' 8.666193, sobre o valor inicial contratado.

25.6. A autoridade para determinar a contratação competente poderá revogar no todo ou em parte a

licitação, por razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado,

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art.

49 daLei Federal n" 8.666/93).
25.6.1,. No caso de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ficarâ assegurada oportunidade

de ampla e prévia manifestação dos interessados, na forma da Lei.
25.6.2. A anulação pode ser declarada a qualquer tempo, atingindo o contrato, se posterior a sua

celebração.
25.6.3. O proponente não terá direito à indenização em decorrência de anulação do procedimento

licitatório, ressalvado o seu direito quando for constatada a boa-fé para ser ressarcida pelos encargos que

tiver suportado em eventual cumprimento da obrigação decorrente da execução do objeto deste certame.

25.7. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar

documentações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e

equipe de apoio. E como a sessão é pública, a ata poderá ser assinada por participantes/ouvintes.
25.7.1. A sessão é pública, sendo, não obstante, expressamente vedado a comunicação de ouvintes com

os credenciados, representantes ou participantes do certame. A inobservância ou desobediência a tal

vedação implicará rta desclassificação da empresa que o credenciado, representante ou participante

infringir tal restrição.
25.8. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a
Câmara Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
25.9. Não serão aceitos, recursos, documentações e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer

outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em

aparelhos de fac-símile.
25.10. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

25,11. Quando todos os proponentes forem inabilitados ou todas as propostas forem
desclassificadas, o Pregoeiro poderá Íixar aos proponentes o prazo de 03 (três) dias úteis para
apresentar uma nova documentação ou de uma nova proposta escoimadas das causas que

ensejaram a inabilitação ou desclassificação.
25.12. Não havendo expediente ou ocoÍrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário e no local devidamente estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

Pregoeiro em contrário.

25.13. Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos:
Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II - Modelo de Termo de Credenciamento.
Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de habilitação.
Anexo IV - Modelo de Declaração de Elaboração Independente da Proposta.
Anexo V - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo VI- Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
Anexo VII- Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;
Anexo VIII- Minuta do Contrato;
Anexo IX- Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
Anexo X - Modelo de declaração de que não possui no quadro societiário servidor público;
Anexo XI - Modelo da declaração de que os preços propostos correspondem a todos os impostos eencargos \

W
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previstos;
Anexo XII - Declaração de que os documentos constantes do seu ENVELOPE DE HABILIIAÇAO são

fieis e verdadeiros;
Anexo XIII - MII\UTA DO CONTRATO;

25.14. Na contasem dos prazos estabele.cidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na CPL.

25.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a verificação de suas condições de habilitação e a exata compreensão da

sua proposta, durante arealizaçáo da sessão pública do Pregão.
25.16. Nenhuma pessoa fisica ou jurídica ainda que credenciada poderá representar mais de um
proponente, sob pena de não participação dos proponentes representados.
25.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
25.18. Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos

\-' deste Edital.
25.19. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados sem ônus para o interessado. Edital sem ônus
(em meio digital, através pen driver fornecido pelo licitante) pessoalmente na sala da Comissão permanente

de Licitações da Câmara Municipal de Caracaraí, ou através do Portal da Transparência
(http : //www . c ar acar ai.n le g. brt).
25.20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da CPL, com base na Lei n" 10.520102, e

subsidiariamente, na Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores.

25.21. O resultado da sessão objetivará a lavratura de ata, na qual serão registradas as ocorrências
relevantese a sequência legal dos atos, em rigorosa ordem cronológica e que, ao final, será assinada pelo
Pregoeiro e pelos representantes dos proponentes presentes.

25.22. O Edital e a Minuta do contrato foram aprovados pela Assessoria Jurídica da Câmara Municipal, nos
termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei n' 8.666193 e alterações.
25.23. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital o Foro competente é o sediado no

' Município de CaracaraílRR com a exclusão expressa de qualquer um outro, por mais privilegiado que seja.

\-
CaracaraílRR, 30 de agosto de2023.

ES DOS SAI\TOS
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO
1.1. Contratação de empresa para Íins de locação de embarcaçáo para realizaçáo de sessão itinerante da

Câmara Municipal, na vilas ribeirinhas do Baixo Rio Branco (Sacaí/Cachoeirinha/Terra Preta e Caicubi).

1.2. O Termo de Referência foi elaborado com base na necessidade dos serviços a serem prestados, conforme

solicitação do Departamento Administrativo, obtidos como referência os custos unitários e Pesquisa de Preços,

com o intuito de assegurar a viabilidade técnica e financeira.

2 -JUSTIF'ICATIVÁ
2.1. Aprincipal função do Poder Legislativo Municipal, que é formado pelos vereadores, é legislar e fiscalicar as

vações do Executivo Municipal. Mas, existem muitas outras funções, também importantes. O Vereador, como

agente político, acabatomando a forma de um guardião da sociedade. Suas atribuições não se limitam às sessões

da Câmara. Ele deve estar disponível para ver o ouvir permanentemente a sociedade e conhecer bem todos seus

problemas na busca de soluções.

2.2. A Câmara Municipal de CaracaraílRR, buscando aproximar-se da população do nosso municipio com as

sessões itinerantes, levando ações dessa Casa de Leis para as Comunidades Ribeirinhas de Sacaí, Terra Preta,

Cachoeirinha e Caicubí. Realiza este processo licitatório visando contratar empresa especializadapara a execução

dos serviços objeto deste processo.

3 _ FUNDAMENTO LEGAL
'3.1. A aquisição de bens e serviços tem amparo legal disposto na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002,

especialmente osDecretos no 5.450, de 31 de maio de 2005 e 3.555, de 08 de agosto de 2000 e suas alterações

posteriores, da Lei 8,666, de 21 dejulho de 1993 e suas alterações posteriores.

\-4 _ ESPECIFICAÇÔES
4.1 O objeto deste Termo de Referência segue especificado conforme abaixo:

4.2 LOCAçÃO qB EMBARCAÇÃO.

de locação de 0l (uma) embarcação TIPO
RA (LANCHA), para realizaçdo de transporte de

iros e materiais, como: cestas básicas, para a região
baixo rio branco,com as mínimas especificações

capacidade para, no mínimo,09 pessoas sentadas;

de popa, potência mínima 90tIP;

equipada com capota para proteção contra sol echuva;
e' equipamentos de segurança (colete salva

idas para piloto e todos os passageiros da embarcação de
com as normÍs vigentes e em perfeito estado de

Rs 2.006,66 R§24.079,92
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aixa térmica, mínimo de 50 lts;

aixa de primeiros socorros;

conjunto de peças sobressalentes (correias, hélices, etc.)
,aÍa reparos brísicos daembarcação;

motor, remo, farol e todos os equipamentos obrigatórios
)ara uma navegação segura.
,lo valor proposto, deverá esüí incluso todas as despesas com
mpostos, taxas, manutenção, piloto, (incluindo alimentação
to piloto).

Combustível e alimentação dos passageiros por conta do

]ONTRATANTE.

)2

ierviço de locação de embarcação para realização de

ransporte de passageiros e materiais para a região do baixo
'io branco, comcapacidade para no mínimo 40 pessoas, com
brnecimento de tripulação, cozinheiro (a) para fazer as três

efeições diarias (café, almoço e jantar). Equipamentos de
iegurança (caixa de ferramentas e de primeiros socorros;
:oletes salva vidas para todos os passageiros e tripulantes) e
locumentação em conformidade com as exigências legais e

1ue obedeça às seguintes especificações mínimas: .
)imensões: 17,50 m de comprimento, 4 m de largura; .
lotência do motor: 210 hp; . Casco: madeira de lei ou aço
raval; . Capacidade de acomodação: minima 59 passageiros a
:ordo mais a tripulação; . Capacidade de armazenamento de

)ombustivel: 5.000 litros gasolina, 1.500 litros diesel;
3apacidade minima de carga: 12 toneladas: . Acomodações:
Z camarotes com beliche§, convés com ganchos de rede

lisponível paÍa todos a bordo, 2 baúeiros com papel
rigiênico, coziúa completa (fogão quatro bocas, botija de
gás com gás, panelas para preparo e manipulação de

rlimentos, pratos, talheres, facas para corte de cames,
:ecipientes apropriados para servir alimentação para 59
cassageiros mais a tripulação). . Freezer em quantidade e
lamanho compatível com a capacidade de passageiros da
:mbarcação; . Televisor com antena parabólica; . 01

Bebedouro com água mineral e galão reserva para reposição
:m todo o trajeto da viagem.
. Equipamentos: radio de comunicação, sistema de áudio e
vídeo e suporte paÍa instalação de computadores,
impressoras, etc.;
Apoio. 2 voadeiras com motor de 15hp e 25hpde potência
o capacidade para 6 passageiros e condutor sentados.
Combustível e alimentação dos passageiros por
conta do CONTRATANTE.

Diárias l5 r$ 4.s06,66 Rs 67.s99.90

VALOR GLOBAL Rl§ 91.679,82 (Noventa e um mil seiscentos e setenta e nove rcâis e oitenta e dois centavos.

- MÉToDos E ESTRATÉcrAS Dos srRvrÇos
5.1 O objeto do presente termo de referência será recebido de forma parcelada conforme requisições expedidas pelo
Departamento de Adrhinistração da Câmara, confonne cronograma das reuniões e sessões intinerantes que será
entregue a venôedora para a execução do serviço, pelo período de 12 (doze) meses.

5.2 O fornecedor deverá obrigatoriamente, sob pena de rescisão contratual, entregaÍ na CâmaÍa Municipal, no dia
da assinatura do contrato, documento da empresa contendo os dados para contato, incluindo obrigatoriamente um
endereço de e-mail para o qual serão enviadas as requisições.

5.3 A realização do serviço de manutenção da embarcação deverá ser realizada pela CONTRATADA, no ato da
assinatura do CONTRATO a empresa vencederoa deverá ainda, apresentar toda a documentação exigida junto a
Capitania dos .Portos ou Marinha do Brasil da documentação que torne a embaÍcação apta a realizaÍ viagens e
trasnporte de passageiros.

5.4 À não apresentação da documentação exigida no item 5.3 durante a asinatura do CONTRATO inabilita a
vencedora do certame a prosseguir com a execução do servico tornando desclassificada.

5.5 A embarcação devera apresentar todos os equiopamento de seguranças como: estintores, colotes Salva vidas
ou Botes inflavbis;
5.6 A contratada deverá executar os serviços, conforme disposto no teÍmo de referênqia, de acordo ainda. Com
cronogiama das reuniões e sessões intinerantes que será intregue a vencedora paÍ:a à execução do serviço,
devendo iniciar a execuçãodo objeto, após recebimento da Ordem de Serviços expedida pelo Depafiamento de
Administração da C âmara.
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5.7 Os prazos máximos para o fornecimento dos serviços, deverão ser atendidos de acordo com o estabelecido
paracada evento a ser realizado pela Câmara Municipal, de acordo com o cronograma indicado pela mesma. Caso
não seja efetivada a entrega dentro do prazo previsto, a empresa classificada em segundo lugar será convocada
para ofomecimento do mesmo.

5.8 A administração rejeitará" no todo ou em parte, o fomecimento executado em desacordo com o presente
Termo.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

A Contratada deverá fomecer os itens solicitados em estrita conformidade com disposições e especificações do

edital de licitação, com o termo de referênci4 e com os termos da proposta de preços, bem como a prestação de

serviços se dará conforme cronogrirma da Administração que ocorrerão as reuniões e sessões intinerantes de

acordo com o cronograma de atividades enviados a contratada.

Para prestação dos serviços especificados neste termo de referência, a contratada, deverá disponibilizar
equipamentos que se fizerem necessários à execução do objeto, bem como, pessoal devidamente qualificado,
com capacidade para atender as necessidades da Contratante com maior rapidez;

A Contratada deverá efetuar a entrega das tendas e/ou dos demais itens a serem locados, nos locais indicados
pelo Departamento de Administração da Câmara, na presença do servidor responsável pelo Evento;

8.4 A Contratada será iesponsável pelo deslocamneto da embarcação com equipe devidamente credenciada para a

condução da embarcação durante todo o percuso da viagem e posterioraos as sessões;

8.5 Todo o material e mão de obra necessário para o uso da embarcação, incluindo combustivel, assim como a
aplicação de qualquer material complementar necessário paÍa manutenção da embarcação, tais como:
ferramentas, instrumentos de medição, parafusos,pregos, cordas, amarras, pesos, contra-pesos, produtos de

limpez4 etc, deverá ser fomecido pela Contratada sendo de sua exclusiva responsabilidade;

8.6 Durante o deslocamento a CONTRATADA devera disponibilizar de pelo menos 01 (um) (a) cozinheiro (a) e
um ajudante de cozinha para que seja realizado os serviços de Café, almo e janta durante o deslocamento
quando houver neceesidade;

8.2 A Administração rejeitará, no todo ou em parte,

especifi cações técnicas exigidas.

7- CONDrÇOES n FORMA DE PAGAMENTO

a entrega dos serviços em desacordo com as

7.1 O pagamento resultante da aquisição será efetuado de acordo com as norÍnas da contratante, de acordo com
os valores propostos, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas por funcionário que não seja o
Ordenador de Despesas.

a) Reduerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal;
b) Nota Fiscal dos produtos fornecidos;
c) Prova de Regularidade com o FGTS @E- Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela

Caíxa Econômica Federall
dentro de seu período de validade;

d) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio
do proponente, dentro de seuperíodo de validade;

e) Prova de Regularidade perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Neqativa de Débitos Trabalhistss(Lei no 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade.

0 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Coniunta de Débitos

relativos q Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal n" 5.512 de

15/08/2005' admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade;

c) Certidões Nesativas de Falêncio e Recuperação Judicial (conforme Lei no ll.10l/05), expedida

8.1

8.2
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pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do

proponente, em validade;

2.2 Havendo erro na nota fiscaVfatura, ausência de quaisquer que seja as documentações, acima descritas,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento frcarâ pendente, até que a mesma

providencie as medidas saneadoras.

7.3 A contagem do pÍazo parupagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, fato

esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver

prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

t.4 .O pagamento será efetuado por meio de 'oTransferência Bancária" a ser creditado no estabelecimento

bancário, agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na

legislação vigente.

7.5.Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito com

a previdência sociale/ou com o FTGS.

z.oÀ Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a

fiscalização procederá na forma estabelecida e providenciarâ a regularização do apontado nos itens

precedentes, quando for o caso.

7.7A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis

despesas com multas deresponsabilidade da Contratada.

8 - OBRTGAÇOES DA CONTRATADA
8.1 Executar o objeto observando rigorosamente o cumprimento das responsabilidades, encargos, prazos e

especificações técnicas e em conformidade com as condições do edital e seus anexos, do contrato e das

demais cominações legais.

8.2 Dar início à execução do serviços contrato conforme estabelecido neste Termo de Referênci4

quando solicitado, de uma só vez, no prilzo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento

da Nota de Empenlio (Ordem de Serviço) expedida pela CONTRATANTE enviada através de endereço

eletrônico,

8.3 A CONTRATADA deverá entregar o Objeto Contratado nos locais determinados pela

CONTRATANTE.

' 8.4 Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas a fiscalização da CONTRATANTE

quaisquer ocorrência anormal verificada na execução dos fomecimentos, independentemente da

comunicação verbal, sob pena de multa.

8.5 Prestar'imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham

CONTRATANTE, salvo quando implicarem as indagações de caráter técnico,

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

a ser solicitados pela

hipótese em que serão
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8.6 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou

em parte a terceiros, semanuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão.

8.7 Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo

período oferecido em sua propostacomercial, observando o prazo mínimo exigido pela administração.

8.8 Providenciar a substituição de qualquer proÍissional envolvido na execução do objeto contratual,

cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

8.9 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos,

Previdência Social, impostos, encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo

obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidente de trabalho e

legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual, previdenciários e de ordem

de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos

serviços objeto docontrato, ficandoa CONTRATANTE isentam de qualquer vínculo empregatício com

os mesmos.

9 - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
9.1 Cabem a CONTRATANTE as seguintes obrigações e responsabilidades, além das disposições legais

e demais estabelecidas neste Termo de Referência;

9.2 Receber os técnicos e representantes da CONTRATADA, devidamente credenciados, para receber

o objeto adquirido, na data e hora previamente estabelecidas pela CONTRATANTE, tomando as

providências administrativas que garantam a entrega do objeto adquirido;

10 - FrscALtzAÇLo
l0.l A contratação será executada sob acompanhamento e fiscalização de servidor designado por meio

de Portaria, que, entre outras atividades, se incumbirá de receber e atestar as faturas, bem como anotar em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega dos objetos, determinando o que for

necessário à.apuraÇão das faltas ou defeitos observados.

to.z A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,.

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou

vícios redibitórios, e, La ocorrência desta, não implica em coffesponsabilidade da Administração ou de

, 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

11 _ MEDIDAS ACAUTELADORAS
11.,1 Consoante o artigo 45 da Lei no 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia .

manifesfação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou

impossível reparação.
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12- CONTROLE DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

l2.l A fiscalização da contratação será exercida por servidor â ser nomeado, designado fiscal de contrato, ao

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à

Administração.

12.2 Afiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive

peranteterceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência destq não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no

8.666, de 1993.

12.30 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato,indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando

o que for necessiário à regularização das faltas ou defeitos observados e encamiúando os apontamentos à

autoridade competentepara as providências cabíveis.

1 3- LOCAL DE ENTREGA
13.1 O objeto contratual deverá ser executada em conformidade com as especificações estabelecidas deste

instrumento, conforme a execução do objeto ou de acordo com a necessidade da CONTRATANTE,

contado a partir dorecebimento da nota de empenho ou instrumento hábil (ordem de Serviço).

14 - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

t4.t Aditivo ao Contrato envolvendo aumento real de preço será admitido somente em caso de

comprovada majoração no preço dos serviços, relativo aos preços praticados antes e após a solicitação do

reajuste, para que o equilíbrio financeiro do contratopossa ser mantido na conformidade do que estabelece

o Estatuto das Licitações.

15 - DA RECISÃO DO CONTRATO

l5.l O contrato poderá ser rescindido, a critério da Câmara Municipal, decorridos l0 (dez) dias após

o prazo de execuçãq caso a contratadanão execute os serviços de acordo com prazo estipulado.

16 _ PENALIDADES
16.1. Sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Termo de Referência, a contratad4 pelo

descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, estará sujeita à aplicação das seguintes

penalidades, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis:

16.1.1 Multa compensatória de até 20o/o (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da

contratação, no caso deinadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das

demai s. sanções administrativas;

16.1.2 Multa moratória de até l% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos

prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso'na execução de qualquer
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prazo previsto no Termo de Referência, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contrataçáo, até

o limite de 20o/o (vinte por cento);

16.1.3 Advertência;

16.1.4 Impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal, por até cinco anos;

16.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos.

16.1,.6 A critério da Contratante poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso

for devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pelo Presidente da Cãmara Municipal.

16.1.7 O valor das multas será deduzido da importància a ser paga à contratada.

16.1.8 As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e

contratar com a Càmara Municipal ou declaração de inidoneidade.As sanções aplicadas serão

obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a União ou

declaração de inidoneidade, a contratada será descredenciada por igual período.

17 - FORO:

tl.t Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, será competente o foro da

Comarca de CaracaraílRR, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais

privilegiado que seja.

CaracaraílRR, 30 de agosto de2023.

.q.I.{TÔIüA. KEILA MOREIRA BEZERRA
Dir. do Departamento de Administração

JAILSON
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AI\"EXO II

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ... e do CPF n. , a participar da

licitação instaurada pelo órgão contrdtante, através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, na

modalidade Pregão n. .../2023, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes pora
pronunciar-se em nome da empresa ..., bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar

direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

...,...de de2023.

Sócio Administrador ou Diretor
Carimbo de Identificação

Observação:
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MODELO DE DECLARA

AI§EXO III

O CUMPRIMENTO DOS UISITOS DA PROPOSTA DE

A (razão social da empresa), CNPJ n...., localizada à (...), DECLARA, em conformidade com a Lei n.

10.520/02 e Lei n. 8.666/93, que cumpre todos os requisitos da proposta de preços e de habilitação para
este certame licitatório do órgão contratante - Pregão n. .../2023, sob pena, se comprovada má-fé, da
apl ic aç ão das pe nal idade s c ab íve i s.

..., ... de ... de2023.

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal
Carimbo de Identificação
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARACÃO ELABORACÃO DE PROPOSTA II\DEPEI\DENTE

IIDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante

àevidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado

[Licitante]), para fins do disposto no item [completar] do Edital ICOMPLETAR COM IDENTIFICAÇAO
DO EDITAL], declara, sob as penas da lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo §ome da Licitante], e que o conteúdo da

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido por

àutio participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por

qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro

paúicipante potencial ou de fàto da IIDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por

qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pesso4 influir na decisão de qualquer outro

partiõipante potencial ou dê fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], quanto a participar ou não da

referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou

OiscútiOo com qualqu.i ortro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO LICITAÇÃO], antes

da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,

discutido ou recebido de qualquer integrante de [Órgão Licitante] antes da abertura oficial das propostas; e

0 que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

informaç õe s par a ftmá-la.

de2023.

I
Carimbo de Identificação

":

de
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AtlExo v
MODF"I O DE PROPOSTA DE PRECOS

PROPOSTA COMERCIAL

ORGÃO: CÂUENA MI.INICIPAL DE CARACARAÍ
LOCAL: COMISSÀO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO
ENDEREÇO: (...).
DATA: (...)
HORA: (...) Hs

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE

Nome de Fantasia:

Razão Social:

Endereço:

Nome e no da bancária:

PLANILHA DE CUSTO E FORMACAO DE

t!:1,1.::: !::::lll tlt,i

,',,tr*E {
tt:l il.r: ti

tu, t;, ,t i ltltí.t.illiiijÍ

,r=.,:ta i''

ii;;ii;::;iííiÍ,ti:ii#*

-u=§4 V"ÀIIOR[,B;if.
-,,,.;): : a...:...:.a:: :.
::::::,:: 4!. :'a.:a:a::::.::.

2

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL):

Observação:\*'' (1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação decada empresa.

(2) Os ücitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de Tributos,conforme Acórdão
1.31912010,1.696P010,1.44212010 e95O12007 do Tribunal de Contas da União.
A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que:

a) Nos valores das piopostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos,
bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com
transportes e acondicionamento em embalagens adequadas,conforme caso;

b) atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, cronograma de execução e as

respectivas quantidades, conforme caso;

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta do contrato que o
integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato;

d) Vatiaaae mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de proposta de preços e de
documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação.
e) Prazo dg entrega / execução e àemais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo de Referência/)

Sócio Administrador, Diretor ou Representante. Legal
Carimbo de Identificação

(RR),_de de2023
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARACÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ART.7" DA CF'/88

A (razão social da empresa), inscrita no CNPJ n. ..., por intermédio do seu representonte legal o(a) Sr. ,

portador(a) da Carteira de ldentidade de n. ... e do CPF/MF n. , DECIÁM, para os fins do disposto no

inciso V, do artigo 27 da Lei n. 8.666, de 2 t de junho de 1993, ocrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro

de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem

menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo menor, apartir de 14 (quatorze) anos, apenas na

condição de aprendiz.

de2023.

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal
Carimbo de Identificação

de
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AI\EXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITTVOS A HABILITAÇÃO

Referente ao Pregão:

empresa),
n................ ....., declar4 sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

......../...../2023.

Sócio ou representante legal da empresa

Ç

êr'

ê&
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AI\EXO XIII
MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO N"028/2023

PREGÃO PRESENCIAL N" OO4I2O23

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAIL{CAIL{Í - RR, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito
no CNPJ sob o no , com sede napraça do centro cívico, s/no, Centro, nesta cidade, neste
atorepresentadopeloExcelentíssimoSenhorPresidente,-,-)-,

, portador da CI no e CIC no_, residente e domiciliado
na Rua nesta Cidade, doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR, e as

Empresas abaixo descriminadas, doravante denominada EMPRESA VENCEDORA, firmam o presente
instrumento, tendo em vista o constante e decidido no Processo Administrativo no_/_, emconsequência do
Pregão Presencial no 12023, homologado em nos termos da Lei n" 8.666193 e suas

alterações, às quais as partes se sujeitam, A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FINS DE
LOCAÇÃO DE EMBARCAÇÃO PARA RBALIzAÇÃo DE SESSÃo ITINERANTE DA CÃMARA
MUNICIPAL, NA VILAS RIBEIRIIIHAS DO BAIXO RIO BRANCO, das seguintes empresas indicadas
abaixo, cujas suas propostas foram declaradas vencedoras, pelo critério de julgamento do MENOR PREÇO POR
ITEM:
1 - EMPRESA 01 IDENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDEREÇO], [CIDADE]/[UF], CEP:

§.o], inscrita no CNPJ sob o no [N.o], neste ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) §OME],
inscrito (a) no CPF sob o n.o[N.o], Cédula de Identidade no §.ol SSP/[UF], domiciliado (a) em

lcrDADEl/[uF].

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FINS DE LOCAÇÃO DE EMBARCAÇÃO PARA
REALIZAÇÃO DE SESSÃO ITINERAI\TE DA CÃMARA MT]NICIPAL, NA VILAS
RIBEIRII\HAS DO BAIXO RIO BRÀNCO, segundo especificações e preços abaixo:

ITENS. OUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS

1.1. As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando aCàmara Municipal de Caracarui
desobrigada de efetuar a contratação do seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar quantidades
inferiores às previstas.
1.2. A existênciade preços registrados não obriga a administraçáo a contratar, sendo que as solicitações se

darão de acordo com as necessidades da Câmara Municipal, respeitados os prazos,de vigência do eventual
Contrato Administrativo, as se gurada preferên cia ao fornecedor.
1.3. Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à execução do contrato

TTE
M

ESPEGTFTCAÇOES/SERVTÇOS UND QTD V. UNIT. VALOR

TOTAL
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equivalente, não sendo o mau planejamento e má formação do preço, motivo para inexecução total ou

parcial do objeto.
i.n. Or valoies registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do

equilíbrio econômico-financàiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis,

pórém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conf,tgurando álea econômica extraordinária e

extracontratual.
1.S.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato

imprevisível ou previsível, iorém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de

seu impacto nos custos do contrato.
1.5. Serao registrados os demais licitantes que aceitarem igualar sua proposta à do licitante vencedor.

2.1. Os serviços registrados serão solicitados de acordo com a necessidade da Câmara Municipal, a partirda

emissão da Ordem de Serviços (OS), devendo ser entregues dentro dos prazos e condições estabelecidas no

local indicado no termo de referência e edital e seus anexos, de acordo com os quantitativos e valores

unitários registrados.

Z.Z. A solicitação para'o fornecimento dos itens descritos acima, respeitados seus quantitativos máximos

registrados em ata, será feita de acordo com a necessidade da Administração Pública, através da emissão de

aitorizaçáo de compra ou requisição de fomecimento, expedida pela Prefeita Municipal, e entregue ao

fornecedor, em seus respectivós estabelecimentos comerciais, o qual deverá providenciar a gll[ggÍ}-OgG)

@ia§,sobpenadeaplicaçãodaspenalidadesfixadasemcontrato.
23. Até- d6 *pecificações dos produtos constantes neste termo de referência, deverão ser observadas as

prescrições u ,"gui., todas condiciónantes da aceitação da proposta e do recebimento do objeto a ser licitado:

i.S.t. Nao serão aceitos serviços com especificações diferentes ou qualidade inferior ao constante no Termo

de Referência, sob pena da aplicação das sanções cabíveis.

3.1. O contrato terá validade, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, incluídas eventuais

prorrogações.
l.Z. íveOado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pelo contrato, inclusive o acréscimo de que trata

o § 1o do art.65 daLei no 8.666, de 1993, de acordo com o disposto no §1'do art. 12 do Decreto Federal no.

7.89212013.
3.2.1. A Contratada fica obrigad a a aceitar nas mesmas condições editalícias e contratuais, os acréscimos ou

supressões que sa fizere'rn no valor total do contrato em até 25"/o (vinte e cinco por cento).

4.1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as noffnas da contratante, de acordo^

com os valores propostos, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas por funcionário que não

seja o Ordenador de Despesas.

4.2. Parapagamento, a contratada deverá apresentar ao Departamento de Finanças daCàmata Municipal,

localizada no Prédio da Prefeitura Municipal de CaracaraílRR, praça do centro cívico Centro s/n", com os

seguintes documentos:
a) Reouerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal;
b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompaúadas das respectivas

Notas de Fornecimento;
c) Prova de Regularidade com o EqI§ (çBE- Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela @!ry
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Econômica Federull dentro de seu período de validade;
d)ProvadeRegularidadecomasrelativaàsedeoudomicíliodo
proponente, dentro de seu período de validade;
e) Prova de Regularidade perante a JuS!!@It@@, mediante a apresentação de Certidão Negativa de

Déhitos Trahalhistas (Lei no 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade.
f) Prova de regularidade para com a Faz.enda Federal através de Cenidão Coüunta de D iypX
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. conforme Decreto Federal n' 5.512 de 15/08/2005'

admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade;

g\ Certidões Negativas de Falência e Recuoeracão Judicial (conforme Lei no 11.101/05), expedida pela

Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em

validade;
h) Declaracão de que não possui em seu quadro de pessoal e nem utilizarâ, sob qualquer pretexto,

empregados com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a pattir de 14

(quatorze) anos;
i'S Declaracãq sob as penas da Lei, de que os documentos e declarações apresentados são fiéis e

verdadeiros.
4.3. Havendo effo na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, acima descritas,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma

providencie as medidas saneadoras.

4.4. A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados,

fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver

prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
4.5. O pagamento será efetuado por meio de "Transferência Bancária" a ser creditado no estabelecimento

bancário, agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação

vigente.
4.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito

com a previdência social e/ou com o FTGS.
4.7. i\ Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a

fiscalização procederá na forma estabelecida e providenciarâ a regularizaçáo do apontado nos itens

precedentes, quando for o caso.
4.8. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas

com multas de responsabilidade da Contratada.
4.9. A existência de preços registrados não obriga a administraçáo a contratar, sendo que os pagamentos

devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos dos objetos efetivamente entregues.

5.1. Na execução dos serviços após a assinatura do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o
empenho e dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,"

assim como executar os serviços contratos de acordo com as especificações constantes neste termo de

referência, consoante estabelece aLei 8.666193, obrigando-se ainda a:

f) cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência e Edital do certame;
tr) manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência e deste Contrato, em

compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exi§idas na licitação;
III) respeitar as nornas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;
fV) acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla
e irrestrita Íiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas, desde que pertinentes ao objeto do contrato;
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V) substituir os profissionais de sua equipe que eventualmente não estejam causando prejuízos à regular
execução do contrato ou que não estejam exercendo suas atividades dentro do padrão de qualidade

exigido, consoante as descrições e especificações dos serviços contidas neste Termo de Referência;
Vf) prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, desde que

pertinentes ao objeto do contrato;
VIf) arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
VIII) fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste

Edital qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os funcionários e/ou colaboradores da

CONTRATADA;
DQ fica expressamente vedada a terceirização, no todo ou em parte, do objeto do contrato, devendo
sempre serem realizados pela equipe de proÍissionais da CONTRATADA.
X) prestar os serviços licitados no local, na data e no horário estabelecidos no edital, no termo de

referência e no contrato, não podendo ultrapassar 24 (vinte e quatro) horas da data da

rctirada/recebimento da nota de empenho;
XD responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços da

CONTRATANTE, decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos

serviços contratados;
XII) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de

acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou
prepostos alocados á execução dos serviços, no desempenho dos serviços ou em conexão com estes,

ainda que verificados nas dependências da CONTRATANTE;
XIII) pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação
trabalhista, previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital;
XIV) atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do contrato,
prestando as informações referentes á prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais
irregularidades na execução do objeto contratado;
XV) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativ4 sobre todo e qualquer
assunto e documento de interesse do CONTRATAIITE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento
em razáo da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados a observar
rigorosamente esta determinação, salvo em caso de consentimento, por escrito da CONTRATANTE;
XVf) no valor da proposta aceita, deverão estar inclusos os custos inerentes à execução do contrato, não

sendo o mau planejamento e a má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do

objeto.

6.1. São obrigações da Contratante:
D Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas;
il) Verificar minuciosamente, a conformidade os serviços executados com as especificações constantes nâ
proposta da licitante vencedora;
m) Comunicar à Contratada, por escrito, má execução dos serviços, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
ID Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis, tornando-a a inapta para concoffer a licitações públicas;
V) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
vD A Câmara Municipal de Caracaraí não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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VII) Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do(s)

serviço(s).

VIII) Efetuar o pagamento à(s) empresa(s) vencedora(s) no prazo estipulado no contrato.

Ix) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a(s) empresa(s) executar(em) fora das especificações

contratada(s).

7.1

7.2

O objeto do presente termo de referência será recebido de forma parcelada conforme requisições expedidas
pelo Departamento de Administração da Câmara, conforme cronograma das reuniões e sessões intinerantes
que será entregue a vencedora paÍa a execução do serviço, pelo período de 12 (doze) meses.

O fornecedor deverá obrigatoriamente, sob pena de rescisão contratual, entregar na Câmara Municipal, no dia
da assinatura do contrato, documento da empresa contendo os dados para contato, incluindo obrigatoriamente
um endereço de e-mail paÍa o qual serão enviadas as requisições.A realização do serviço de manutenção da
embarcação deverá ser realizada pela CONTRATADA, no ato da assinatura do CONTRATO a empresa
vencederoa deverá ainda, apresentar toda a documentação exigida junto a Capitania dos Portos ou Marinha do
Brasil da documentação que tome a embarcação apta a realizar viagens e trasnporte de passageiros.

À não apresentação da documentação exigida no item 5.3 durante a asinatura do CONTRATO inabilita a
vencedora do certame a prosseguir com a execução do servico tornando desclassificada.

7.4 Aembarcação deveraapresentartodos os equiopamento de seguranças como: estintores, colotes Salvavidas
ou Botes inflaveis;

7.5 A contratada deverá executar os serviços, conforme disposto no termo de referência, de acordo ainda. Com
cronograma das reuniões e sessões intinerantes que será entregue a vencedora para a execução do serviço,
devendo iniciar a execuçãodo objeto, após recebimento da Ordem de Serviços expedida pelo Departamento de

Administração da Câmara.

7.6 Os pftLzos máximos para o fomecimento dos serviços, deverão ser atendidos de acordo com o estabelecido
paracada evento a ser realizado pela Càmaru Municipal, de acordo com o cronograma indicado pela mesma.

Caso não seja efetivada a entrega dentro do prazo previsto, a empresa classificada em segundo lugar será

convocada para ofornecimento do mesmo.

7.7 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o presente

Termo.

8.1 A Contratada deverá fomecer os itens solicitados em estrita conformidade com disposições e especificações

do edità de ficitação, com o termo de referência, e com os termos da proposta de preços, bem como a prestação

de serviçoi se dará conforme cronograma da Administração que ocorrerão as reuniões e sessões intinerantes de

acordo com o cronograma de atividades enviados acontratada.

E.2Paraprestação dos serviços especificados neste termo de referênci4 a contratada, deverá disponibilizar

equipamentos que se fizerem necessários à execução do objeto, bem como, pessoal devidamente qualificado,

com capacidade para atender as necessidades da Contratante com maior rapidez;

8.3 A Contratada deverá efetuar a entrega das tendas e/ou dos demais itens a serem locados, nos locais

indicados pelo Departamento de Administração da Câmara, na presença do servidor responsável pelo Evento;

8.4 A Coritratada será responsável pelo deslocamneto da embarcação com equipe devidamente credenciada

para a condução da embarcação durante todo o percuso da viagem e posterioraos as sessões;

8.5 Todo o material e mão de obra necessárrio para o uso da embarcação, incluindo combustivel, assim como

7.3
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a aplicação de qualquer material complementar necessiírio para manutenção da embarcação, tais como:

ferramentas, instrumentos de medição, parafusos, pregos, cordas, am[rrras, pesos, contra-pesos, produtos de

limpez1 etc, deverá ser fomecido pela Contratada sendo de sua exclusiva responsabilidade;

8.6 Durante o deslocamento a CONTRATADA devera disponibilizar de pelo menos 01 (um) (a) cozinheiro

(a) e um ajudante de cozinha para que seja realizado os serviços de Café, almo e janta durante o

deslocamento quando houver neceesidade;

8.7 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços em desacordo com as

especifi cações técnicas exigidas.

9.1 Sem prejuízo das demais penalidades previstas no edital, a contratada, pelo descumprimento
parcial ou total dos compromissos assumidos, estará sujeita à aplicação das seguintes penalidades,

após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, no prazo

de 05 (cinco) dias úteis:
9.1.1 multa iompensatória de até 20Yo (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, no

caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das demais sanções

administrativas;
multa moratória de até loÁ (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos prazos

estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer prazo previsto
no contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contrataçáo, até o limite de20% (vinte por cento);
9.1.2 adverúência;
9.1.3 impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Caracaraí,por até cinco anos;

9.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos.

9.2 A critério da Contratante poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o

atraso for devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pelo ordenador de despesas da
Câmara Municipal.
9.3 O valor das multas será deduzido da importànciaa ser paga à contratada.
9.4 As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de
licitar e contratar com a Câmara Municipal ou declaração de inidoneidade.
9.s As sançõe's aplicadas serão obrigátoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento
de licitar e contratar com a União ou declaração de inidoneidade, a contratada será descredenciada por
igual período.

l0.l O Contrato do prestador será cancelado:
10.1.1 Pela ADMINISTRAÇÃO quando:

D O prestador não cumprir as exigências do instrumento convocatório;
ID O prestador não formalizar contrato decorrente do Pregão Presencial ou não retirar o
instrumentoequivalente no prazo estabelecido.
trt) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do
Pregão Presencial;
fV) Constatado que os valores registrados apresentam-se superiores aos do mercado e for frustrada a
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negociação para adequação do preço registrado;
V) O prestador der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do Pregão Presencial, por

umdos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993.

VD Por razáo de interesse público devidamente justificado pela Adminishação.
10.2 O cancelamento do Contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa

serão formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão Solicitante.

ll.l O presente Pregão, fundamenta-se nas Leis n.o 10.52012002 e n." 8.666/1993, nos preceitos de direito

público e, supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.

rt.z O presente Contrato vincula-se ao Edital e anexos, do PREGÃO PRESENCIAL n.' 12023 -

CPL/CMC, constante do PROCESSO ADMIIYISTRATNO n." 12023- CMC.
lt.3 O presente CONTRATO somente terá vigência e eficácia após a publicação de seu extrato no Diário
Eletrônico dos Municípios.
11.4 Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do

PREGÃO PRESENCIAL N. /2023.

tz.t Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste Íirmado, será competente o foro da Comarca de

Caracarai, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que

seja.
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente CONTRATO, em duas vias, de igual
teor, napresença das testemunhas abaixo assinadas.

CARACARAÍ/RR, de2023.

JAILSON MAX FERNAI\DES DOS SANTOS
Presidente da CMC

PRESTADOR(ES):

NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
CPF:

Nome da Empresa
CNPJ:

TESTEMUI\HAS:

de

NOME DA TESTEMI.INHA
CPF n.o xxxxxx

NOME DA TESTEMUNHA
CPF n.o xxxxxx
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AIYEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENOPORTE

Em conformidade com o disposto na Lei Complementar n. 123106, alterada pela LC l47ll5, que dispõe

sobre o tratamento diferenciado concedido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nas

licitações de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta:

Eu, ..., RG ..., legalmente nomeado representante da empresa ..., CNPJ ..., o participante do procedimento
licitatório n.
..., na modalidade de ..., processo n. , declaro, sob as penas da lei, que, a empresa a qual represento cumpre

\-' todos os
requisitos legais, previsto na lei, para a qualificação como microempresa (ou empresa de pequeno porte),

estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, e, que, não se enquadra em nenhuma das vedações

previstas no § 4o do artigo 3oda Lei Complementar n.123106.

de de2023.

Sócio Administrador, Diretor ou Representante
LegalCarimbo de Identificação

'\-'
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MODELO DE DECLARAÇÁO
PÚBLICO

ANEXO X

DE QTIE NÃO POSSTII NO QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR

no CNPJ no....... por intermédio de seu representante

portador (a) da Carteira de Identidade no .......e de CPF
A empresa
legal o(a)
no..,..
DECLARA, para fins do disposto no Edital do Pregão Presencial n" XXX2023, sob as sanções

administrativai cabíveis e sob penas da Lei, QIIE a Empresa Não Possui em seu quadro societiírio Servidor

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços

prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados.

de2023.

.......' '..... Á.--

Sócio Administrador, Diretor ou Representante
LegalCarimbo de Identificação

de
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ESTADO DE RORAIMA
CÂMARA MUNICIPAL DE GARACARAí

Gabinete da Presidência

ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO

A empresa ., inscrita no CNPJ no..... .., sediada na rua/avenida
DECLARA que os preços propostos correspondem a todas as despesas concernentes ao objeto da
licitação, incluindo frete, impostos, taxas e outros encargos de qualquer natureza.

de_de2023.

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal
Carimbo de Identificação
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ESTADO DERORAIMA
CÂi,ARA ÍUIUNICIPAL DE CARACARAI

Gabinete da Prêsidência

AIIEXO XII
MODELO DE DECLARAÇÃO

A empresa ....., inscrita no CNPJ Í1o..... ....., sediada na ru4./avenida:"" "",para
fins d'o disposto no Edital do Pregão Presencial n"J2023, Declara, que os documentos constantesdo

seu EIWELOPE DE HABTLTTAÇÃO são fieis e verdadeiros.

de de2023.

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal

Carimbo de Identificação
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